PARECER Nº 528, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 958, de 2014

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a realização de exames de visão e de audição nos alunos da rede pública estadual de ensino. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Educação e Cultura, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, já que o Governo do Estado de São Paulo mantém o Programa Visão do Futuro, destinado à prevenção e recuperação da saúde ocular dos alunos matriculados na 1ª série do ensino fundamental da rede pública estadual de ensino (Decreto n.º 54.284, de 29 de abril de 2009). A execução do referido programa, segundo o decreto sobredito, envolve o Fundo Social de Solidariedade de São Paulo, a Secretaria da Saúde e a Secretaria da Educação, todos possuidores de dotações orçamentárias próprias. Ademais, para os alunos da rede pública estadual de ensino pertencentes a outras séries escolares, não abrangidas pelo Programa Visão do Futuro, a Secretaria de Estado da Saúde (órgão 9000) dispõe de recursos para as atividades de assistência à saúde e prestação de serviços na área médica e hospitalar do Estado, podendo, portanto, atender a demanda sugerida pelo projeto, conforme se verifica por meio da análise da Lei n.º 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado. 

Diante do exposto, por considerarmos existentes os recursos para a efetivação da medida proposta, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 958, de 2014. 

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

José Zico Prado – Wellington Moura – Enio Tatto – Marco Vinholi – Davi Zaia – Orlando Bolçone 

